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Justiça condena mais dois PMs pelo assassinato da juíza Patrícia Acioli   
 
'Por dentro do Palácio' recebe visita de estudantes 
   
Ministro Joaquim Barbosa participa de seminário no Tribunal de Justiça do Rio   

 
Fonte:  DGCOM 

VOLTAR AO TOPO 

  

NOTÍCIAS STF*    
 
Plenário julga ações que questionam leis do RJ 
 
O Supremo Tribunal Federal  encerrou nesta quinta-feira (3) o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 
2886) que questionava dispositivos da Lei Complementar estadual 106/2003, que instituiu a Lei Orgânica do Ministério 
Público do Rio de Janeiro. O Plenário, por maioria de votos e seguindo o voto do relator, ministro Eros Grau (aposentado), 
julgou a ADI parcialmente procedente. O julgamento foi retomado hoje com o voto-vista do presidente da Corte, ministro 
Joaquim Barbosa, que seguiu o entendimento do relator. 
 
O Tribunal declarou a inconstitucionalidade do inciso IV do artigo 35 da lei estadual, que assegurava ao Ministério Público 
o direito de receber os autos diretamente da autoridade policial, em caso de infração de ação penal pública. Por outro 
lado, foi declarada a constitucionalidade do dispositivo (inciso V do artigo 35) que permite ao Ministério Público estadual 
requisitar informações quando o inquérito policial não for encerrado em 30 dias, se o indiciado estiver solto com ou sem 
fiança. 
 
Em outro julgamento, também envolvendo legislação do Estado do Rio de Janeiro, o Plenário, por unanimidade, 
considerou improcedente a ADI 2922, de relatoria do ministro Gilmar Mendes, que contestava a Lei estadual 1.504/1989, 
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sobre a intervenção da Defensoria Pública na homologação de acordos para a prestação de alimentos (pensão 
alimentícia) entre pessoas carentes. 
 
Em voto-vista, o ministro Luiz Fux, entendeu que as normas estabelecidas pelo Estado do Rio apenas reproduzem as 
normas processuais, não violando a competência da União para legislar sobre o tema. Lembrou ainda que as normas são 
procedimentais e que a Constituição Federal permite aos estados legislar sobre o assunto. A ADI foi proposta pela 
Procuradoria Geral da República (PGR). 
 
Processos:ADI 2886 e 2922 
Leia mais... 
 
 
Mantida decisão em ação que discute direito de herança de filho adotivo 
 
Com o voto-vista do ministro Gilmar Mendes, o Supremo Tribunal Federal concluiu, na sessão de ontem (3), o julgamento 
da Ação Rescisória (AR) 1811, que pretendia desconstituir decisão da Primeira Turma  que negou a uma filha adotiva o 
direito a herança. Prevaleceu, por maioria de votos, o entendimento segundo o qual o direito dos herdeiros rege-se pela lei 
vigente à época em que ocorre a abertura da sucessão. 
 
No caso dos autos, a sucessão se deu em 1980, quando faleceu a mãe adotiva da autora da ação e todos os seus bens 
foram transferidos aos herdeiros e sucessores, de acordo com a legislação vigente à época, que não contemplava direito 
do adotado à sucessão hereditária. A filha adotiva pretendia ver aplicado o dispositivo da Constituição Federal de 1988 
(artigo 227, parágrafo 6º), que equiparou os filhos biológicos (frutos ou não da relação do casamento) e os filhos adotivos, 
para efeito de direitos e qualificações, proibindo quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação. Segundo ela, o 
dispositivo constitucional apenas confirmou preceito legal já existente (artigo 51 da Lei 6.505/1977) de igualdade entre 
filhos biológicos e adotivos. 
 
Na sessão de hoje, o ministro Gilmar Mendes acompanhou voto do relator da AR, ministro Eros Grau (aposentado), que 
julgou improcedente a ação por entender que o artigo 51 da Lei 6.505/1977 teve apenas como destinatários os filhos 
biológicos. Para o relator, o artigo 377 do Código Civil de 1916 não foi revogado tacitamente pela Lei 6.505/1977. O artigo 
377 do antigo código dispunha que “quando o adotante tiver filhos legítimos, legitimados, ou reconhecidos, a relação de 
adoção não envolve a de sua sucessão hereditária”. 
 
A ministra Rosa Weber e os ministros Marco Aurélio, Celso de Mello e Ricardo Lewandowski também acompanharam o 
voto do relator na sessão desta tarde, pela improcedência da ação rescisória. Apenas a ministra Cármen Lúcia votou com 
a divergência, aberta pelo ministro Cezar Peluso (já aposentado) e seguida pelo ministro Ayres Britto (também 
aposentado). Para eles, todas as normas, inclusive as do Código Civil de 1916, que distinguiam as categorias de filhos 
são inconstitucionais porque violavam o princípio da igualdade. 
 
Processo: AR 1811 
Leia mais... 
 
 
Ministro Joaquim Barbosa participa de seminário no Tribunal de Justiça do Rio (atualizada) 
 
O presidente, ministro Joaquim Barbosa, participa, na próxima segunda-feira (7), da cerimônia de abertura do seminário “A 
Liberdade de Expressão e o Poder Judiciário”, no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 
 
Voltado para magistrados, jornalistas, estudantes de Direito e de Jornalismo, o evento vai se estender até 8 de abril, no 
Plenário da Lâmina Central, na Rua Dom Manuel, s/nº - 10º andar, Centro. A entrada será gratuita, porém as vagas são 
limitadas e sujeitas à confirmação de inscrição, tendo em vista a capacidade do auditório. 
 
O seminário faz parte das atividades a serem desenvolvidas em função da parceria estabelecida, no final de 2013, entre o 
STF, as Relatorias Especiais de Liberdade de Expressão das Nações Unidas (ONU) e da Organização dos Estados 
Americanos (OEA) e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). 
 
Os temas abordados serão a violência contra os jornalistas, a obrigação de proteger e investigar os crimes cometidos, o 
acesso à informação e à Internet, o Poder Judiciário, o Direito Penal e a Liberdade de Expressão.  
 
A cerimônia de abertura contará também com a presença da presidente do TJ-RJ, desembargadora Leila Mariano, do 
relator especial das Nações Unidas para a Promoção e Proteção do Direito à Liberdade de Opinião e de Expressão, Frank 
laRue, da representante da UNESCO no Brasil LucienMuñoz e da relatora especial para a Liberdade de Expressão da 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos, CatalinaBotero.  
 
Confira a programação do evento. 
 
 
Liminar suspende decisão sobre incidência de dispositivo da Lei de Drogas 
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O ministro Dias Toffoli, concedeu liminar na Reclamação (RCL) 17232, apresentada pelo Ministério Público do Estado do 
Rio de Janeiro, e suspendeu os efeitos de uma decisão da 7ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça estadual  que teria 
afastado a incidência de dispositivo da Lei de Drogas (Lei 11.343/2006) em aparente violação à Súmula Vinculante 10 do 
STF, que reserva ao plenário (ou órgão especial dos TJs) a tomada de decisão que, embora não declare expressamente a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afaste sua incidência, total ou parcialmente. 
 
Conforme alega o MP-RJ, o acórdão da 7ª Câmara Criminal do TJ-RJ afastou a aplicabilidade do parágrafo único do artigo 
44 da Lei de Drogas por entender “inviável a opção legislativa que fixa a fração de pena diferenciada para a obtenção do 
livramento condicional por aqueles que venham a ser condenados pela prática do crime de associação para o tráfico ilícito 
de drogas”. Sustenta o reclamante que a decisão questionada acolheu parcialmente agravo de um condenado e afastou 
as frações reservadas aos crimes hediondos, da parcela de pena privativa de liberdade referente à causa de aumento do 
artigo 40, inciso IV, da Lei 11.343/2006, substituindo-a pela fração de um terço reservada aos crimes comuns. 
 
Em sua decisão, o ministro Dias Toffoli afirmou que, num exame preliminar, a situação demonstrada na RCL 17232 
assemelha-se ao teor da Súmula Vinculante 10 do STF. “Diante desse quadro, defiro o pedido de liminar, tão somente, 
para suspender os efeitos da ação em que proferida a decisão reclamada”, afirmou. 
 
Processo: RCL 17232 
Leia mais... 

 
Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STJ*    
    

Valor para adjudicação compulsória de imóvel rural deve ser o da escritura pública 
 
A Quarta Turma definiu que o valor a ser depositado por arrendatário em ação de adjudicação compulsória de imóvel 
rural, quando não houver sido devidamente notificado da venda, com violação ao direito de preferência na aquisição do 
bem, deve ser o valor consignado na escritura pública de compra e venda registrada em cartório de registro de imóveis.  
 
O entendimento foi proferido no julgamento de recurso especial proposto pelos arrendatários, pois havia um contrato de 
arrendamento rural entre eles e os proprietários do imóvel, em plena vigência, quando a propriedade foi vendida a 
terceiros, sem que fosse respeitada a preferência de venda aos arrendatários.  
 
No instrumento particular de compra e venda celebrado entre os proprietários e os compradores constava o valor de R$ 
40 mil. Entretanto, o imóvel foi registrado no cartório com valor de R$ 29 mil.  
 
O Tribunal de Justiça do Paraná) decidiu que o valor a ser depositado pelos arrendatários, em ação de adjudicação 
compulsória, seria aquele definido no contrato particular de compra e venda entre os proprietários e os terceiros.  
 
Inconformados, os arrendatários apresentaram recurso no STJ. Alegaram que o valor a ser depositado deveria ser de R$ 
29 mil, pois é o valor que consta na escritura pública de compra e venda, e não o de R$ 40 mil, importância constante do 
instrumento particular de compra em venda.  
 
Sustentaram que a escritura pública é documento oficial, firmado em cartório, com presunção de veracidade, e que não 
tem a mesma serventia um contrato particular de compra e venda que foi devidamente impugnado.  
 
O ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso, explicou que, apesar da natureza privada, o contrato de arrendamento 
“sofre repercussões de direito público em razão de sua importância para o estado, do protecionismo que se quer dar ao 
homem do campo e da função social da propriedade e do meio ambiente, sendo o direito de preferência um dos 
instrumentos legais que visam conferir tal perspectiva, mantendo o arrendatário na exploração da terra, garantindo seu 
uso econômico”.  
 
Salomão destacou que o artigo 92, parágrafo 4º, do Estatuto da Terra confere expressamente o direito de preferência ao 
arrendatário, como garantia do uso econômico da terra explorada por ele, “direito que é exclusivo do preferente em 
adquirir o imóvel arrendado, em igualdade de condições, sendo uma forma de restrição ao direito de propriedade do 
arrendante”.  
 
Quando o arrendador vende o imóvel sem notificar o arrendatário, surge a pretensão do arrendatário “em ver declarada a 
invalidade do negócio entre arrendador e o terceiro, adjudicando o imóvel ao preferente, desde que realizada no prazo 
decadencial de seis meses, e desde que efetuado o depósito do preço” do imóvel, afirmou o relator.  
 
De acordo com o ministro, “o melhor norte para definição do preço a ser depositado pelo arrendatário é aquele consignado 
na escritura pública de compra e venda registrada em cartório”.  
 
Segundo Salomão, o arrendatário, ao tomar conhecimento da alienação no registro de imóveis, verifica o valor declarado 
na escritura pública e efetua o depósito. De outro modo, ponderou o ministro, os arrendatários não teriam como saber qual 
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valor deveria ser depositado.  
 
O relator afirmou que a escritura pública é revestida de todas as solenidades prescritas em lei, demonstrando de forma 
“pública e solene” a substância do ato, cujo conteúdo possui presunção de veracidade, fato que traz “maior segurança 
jurídica e garantia” para a regularidade da compra, por expressar a realidade econômica da transação.  
 
Com relação ao valor estabelecido em contrato particular de compra e venda, Salomão destacou que os proprietários não 
poderiam “se valer da própria torpeza para impedir a adjudicação compulsória”, visto que assinaram um contrato com o 
valor de R$ 40 mil, porém registraram o imóvel com valor menor, para burlar a lei, pagando menos tributo. E mesmo 
assim, pretendiam receber o valor maior.  
 
O entendimento da doutrina especializada, de acordo com Salomão, é no sentido de que o proprietário do imóvel alienado 
que fez lavrar a escritura de compra e venda por preço simulado, ou seja, “inferior ao real, está ensejando ao arrendatário 
e ao parceiro que ocupam o imóvel o exercício do seu direito de preferência com base nesse preço irreal”.  
 
Por isso, a Quarta Turma adjudicou aos arrendatários o imóvel em questão, pelo preço do depósito constante da escritura 
pública.  
 
Processo: REsp.1175438 
Leia mais... 
 
 
Lei Maria da Penha não exige prova de que a vítima seja vulnerável ou hipossuficiente 
 
A Quinta Turma decidiu que, para enquadrar uma agressão contra a mulher no conceito de violência doméstica 
estabelecido pela Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06), basta que o fato tenha ocorrido em decorrência da relação 
amorosa. Não é necessária a comprovação de coabitação com o agressor ou de hipossuficiência e vulnerabilidade da 
vítima.  
 
O entendimento unânime da Turma, sob a relatoria da ministra Laurita Vaz, foi proferido no julgamento de recurso especial 
que envolveu dois atores da Rede Globo. De acordo com a acusação, o ator deu um tapa no rosto da atriz, fazendo com 
que ela caísse ao chão. Nesse momento, uma senhora de aproximadamente 60 anos se aproximou da atriz para socorrê-
la e também foi jogada ao chão pelo ator. As agressões só terminaram depois da intervenção de seguranças e 
frequentadores do local onde estavam.  
 
O juízo do Primeiro Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher condenou o ator a dois anos e nove meses 
de detenção, em regime inicial aberto: dois anos pela lesão corporal contra a idosa e nove meses pela agressão contra a 
atriz.  
 
O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro declarou a incompetência do Juizado da Violência Doméstica, pois considerou 
que a Lei Maria da Penha não era aplicável ao caso.  
 
De acordo com o tribunal fluminense, o campo de atuação e aplicação da lei está traçado pelo “binômio hipossuficiência e 
vulnerabilidade em que se apresenta culturalmente o gênero mulher no conceito familiar, que inclui relações diversas, 
movidas por afetividade ou afinidade”.  
 
Para o TJRJ – que levou em conta o fato de o processo envolver pessoas famosas –, “a indicada vítima, além de não 
conviver em relação de afetividade estável com o ator, não pode ser considerada uma mulher hipossuficiente ou em 
situação de vulnerabilidade”.  
 
O Ministério Público do Rio de Janeiro entrou com recurso especial, ratificado pelas vítimas, no qual sustentou que a 
pretensão da lei é conferir tratamento diferenciado à mulher vítima de violência doméstica e familiar, por considerá-la 
vulnerável diante da evidente desproporcionalidade física entre agredida e agressor.  
 
Sustentou que a lei considerou também o preconceito e a cultura vigentes, “os quais se descortinam no número alarmante 
de casos de violência familiar e doméstica contra mulheres, em todos os níveis e classes sociais”. Afirmou ainda que a 
vulnerabilidade deveria ser aferida “na própria relação de afeto, onde o homem é, e sempre foi, o mais forte”, sendo a 
hipossuficiência, presumida pela própria lei.  
 
No STJ, a ministra Laurita Vaz explicou que a legislação teve o intuito de proteger a mulher da violência doméstica e 
familiar que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial, “mas o crime 
deve ser cometido no âmbito da unidade doméstica, da família ou em qualquer relação íntima de afeto”.  
 
De acordo com a ministra, a relação existente entre agressor e agredida deve ser analisada em cada caso concreto, para 
se verificar a aplicabilidade da Lei Maria da Penha, “sendo desnecessária a coabitação entre eles”.  
 
A relatora ressaltou que o entendimento prevalecente no STJ é o de que “o namoro é uma relação íntima de afeto que 
independe de coabitação; portanto, a agressão do namorado contra a namorada, ainda que tenha cessado o 
relacionamento, mas que ocorra em decorrência dele, caracteriza violência doméstica”.  
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Laurita Vaz considerou que a exigência imposta pelo TJRJ, de demonstração de hipossuficiência ou vulnerabilidade da 
mulher agredida, deve ser afastada, pois “em nenhum momento o legislador condicionou esse tratamento diferenciado à 
demonstração desse pressuposto, que, aliás, é ínsito à condição da mulher na sociedade hodierna”.  
 
A ministra ponderou que a diferenciação de gênero trazida pela lei não é desproporcional, visto que a mulher seria 
“eminentemente vulnerável no tocante a constrangimentos físicos, morais e psicológicos sofridos em âmbito privado”, já 
que o homem “sempre foi o mais forte”.  
 
Nesse sentido, “a presunção de hipossuficiência da mulher, a implicar a necessidade de o estado oferecer proteção 
especial para reequilibrar a desproporcionalidade existente, constitui-se em pressuposto de validade da própria lei”, 
afirmou Laurita Vaz.  
 
Considerando que a vulnerabilidade e hipossuficiência da mulher são presumidas pela própria lei, a Quinta Turma cassou 
o acórdão do TJRJ, restabeleceu a sentença penal condenatória e declarou de ofício a extinção de punibilidade do ator 
em relação ao crime contra a atriz, em virtude da prescrição. A condenação contra a segunda vítima ficou mantida.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Leia mais... 
 
 
Tarifa de esgoto deve ser paga mesmo sem utilização de todo o serviço 
 
O serviço de esgoto sanitário é formado por um complexo de atividades, e qualquer uma delas é suficiente para permitir a 
cobrança de tarifa. Por maioria de votos, a Primeira Turma fixou esse entendimento ao julgar recurso especial da 
Companhia Estadual de Águas e Esgotos (Cedae) contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro.  
 
A empresa BSB Shopping Center ajuizou ação declaratória com repetição de indébito contra a Cedae, para ficar isenta do 
pagamento de tarifa de esgoto. Alegou que não utilizava o serviço e pediu o reembolso em dobro do valor pago.  
 
A sentença julgou o pedido procedente, sob o fundamento de que “não há rede de esgoto no local onde o imóvel do autor 
fica situado, sendo que todo o tratamento do esgoto é, de fato, feito e arcado, única e exclusivamente, pelo demandante”. 
O TJRJ confirmou a decisão.  
 
No recurso ao STJ, a Cedae alegou que “o serviço de esgoto é muito mais que a simples coleta. Ele engloba também o 
tratamento dos resíduos finais, até o seu efetivo lançamento no meio ambiente. Dessa forma, o tratamento do lodo 
retirado das Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) particulares se enquadra perfeitamente em sua definição”.  
 
O ministro Ari Pargendler, relator, acolheu a argumentação. Ao citar o Decreto 7.217/10, que regulamenta o serviço de 
esgotamento sanitário, observou que “a legislação que rege a matéria dá suporte para a cobrança da tarifa de esgoto 
mesmo ausente o tratamento final dos dejetos, principalmente porque não estabelece que o serviço público de 
esgotamento sanitário somente existirá quando todas as etapas forem efetivadas, tampouco proíbe a cobrança da tarifa 
pela prestação de uma só ou de algumas dessas atividades”.  
 
Pargendler citou ainda precedente da Primeira Seção do STJ, que firmou entendimento no sentido de ser “possível a 
cobrança de tarifa de esgoto em casos em que a concessionária apenas realiza a coleta e o transporte dos dejetos, sem 
promover o tratamento sanitário do material coletado antes do deságue”. E concluiu: “Deve ser reconhecida, na espécie, a 
legalidade da cobrança.” 
 
Processo: REsp.1421843 
Leia mais... 

 
 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*    
    

 
 
 

Nova Atualização - Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense Institucional – Atos Oficiais do PJERJ 
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Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de feriados ou por 
não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do PJERJ. 
 
A página do INFORMATIVO DE SUSPENSÃO DE PRAZOS E DE EXPEDIENTE FORENSE 1ª INSTÂNCIA, com a 
compilação dos Atos PJERJ, está disponibilizada no site do PJERJ nas formas de consulta: porOrdem Alfabética de 
Comarca e Por Assunto, além da organização, por Entrância. 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br. 
  

Fonte: Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

                                                                                                                          VOLTAR AO TOPO 

   
 

    

JURISPRUDÊNCIA* 
 

JULGADOS INDICADOS *    
 
0000621-67.2013.8.19.0056– rel. Des. Henrique Carlos de Andrade Figueira, j. 01.04.2014 e p. 04.04.2014  
 
Civil. Registro público. Retificação. Nome da mãe. Alteração. Divórcio. Ação de retificação do registro civil do Autor para 
constar o nome atual de sua mãe. Conforme doutrina e jurisprudência, cabível alterar o registro civil do filho se a mãe 
deixa de usar o nome de casada em razão de divórcio por aplicação do artigo 3º, parágrafo único, da Lei nº 8.560/92, com 
base no princípio da simetria. Se a lei permite alterar o patronímico materno no termo de nascimento do filho em razão do 
casamento, igual entendimento deve ser adotado quando a genitora deixa de usar o nome de casada depois de desfeita a 
sociedade conjugal. Muito embora a referida norma trate do filho havido fora do casamento, em tema de registro civil a 
regra que autoriza a modificação do nome nada contém de especial considerando a lei geral, por isso há de ser aplicada 
genericamente. Recurso provido. 

 

Fonte: Quinta Câmara Cível 

VOLTAR AO TOPO 

  

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/suspensao-dos-prazos-processuais
mailto:seesc@tjrj.jus.br
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201400112306


EMBARGOS INFRINGENTES*    
    

 
Sem conteúdo  

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

  

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 
DIPUC - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 

SEDIF - Serviço de Difusão 
Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 
Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 

  

 

mailto:sedif@tjrj.jus.br

